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Resumo: O diagnóstico psicopatológico, além de ser um importante instrumento clínico, opera 

como um dispositivo de subjetivação, influenciando como os sujeitos se compreendem e são 

percebidos socialmente. Nessa perspectiva, este estudo explora os efeitos do diagnóstico na 

subjetividade de usuários de um Centro de Atenção Psicossocial (CAPS II). Trata-se de uma 

pesquisa qualitativa, descritiva e exploratória, baseada em entrevistas semiestruturadas 

analisadas pela metodologia da análise de conteúdo. Os resultados indicam que o diagnóstico é 

ambivalente: ao mesmo tempo em que facilita o acesso a tratamentos e benefícios, também 

impõe estigmas e limitações às identidades dos sujeitos. A centralidade da medicalização como 

forma de cuidado reforça mecanismos de normatização da conduta e adaptação social. O estudo 

ressalta a necessidade de abordagens que considerem a singularidade dos sujeitos e de políticas 

públicas que minimizem os impactos da psiquiatrização. Os achados contribuem para reflexões 

críticas sobre os efeitos do diagnóstico psicopatológico na saúde pública e sua interface com 

processos de subjetivação e estigma. 
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Impacts of Psychopathological Diagnosis on the Subjectivation  

of Users in a Mental Health Service 

 
Abstract: The psychopathological diagnosis, in addition to being an important clinical 

instrument, operates as a subjectivation device, influencing how individuals understand 

themselves and are perceived socially. From this perspective, this study explores the effects of 

diagnosis on the subjectivity of users of a Psychosocial Care Center (CAPS II). It is a 

qualitative, descriptive, and exploratory research based on semi-structured interviews analyzed 

using the content analysis methodology. The results indicate that the diagnosis is ambivalent: 

while it facilitates access to treatments and benefits, it also imposes stigmas and limitations on 

individuals' identities. The centrality of medicalization as a form of care reinforces mechanisms 

of behavioral normalization and social adaptation. The study highlights the need for approaches 

that consider the singularity of individuals and public policies that minimize the impacts of 

psychiatrization. The findings contribute to critical reflections on the effects of psychiatric 

diagnosis on public health and its interface with subjectivation processes and stigma. 

 

Keywords: Psychopathology; psychiatric diagnosis; public health; stigma. 

 

 

 

Introdução 

 

O diagnóstico psicopatológico é o instrumento pelo qual se faz possível a compreensão 

do sofrimento psíquico, permitindo tanto a formulação de hipóteses sobre o prognóstico quanto 

a definição de estratégias terapêuticas. Trata-se, portanto, de uma ferramenta atrelada ao 

trabalho clínico, operando na interseção entre a experiência subjetiva do paciente e as categorias 

diagnósticas estabelecidas nos sistemas classificatórios vigentes. No entanto, como aponta 

Bezerra Jr. (2014), as classificações diagnósticas não são meros reflexos naturais da realidade, 

mas construtos teóricos que organizam e interpretam a experiência a partir de determinados 

critérios e objetivos. Ou seja, diagnosticar não é apenas descrever patologias, mas também 

classificar pessoas (Gaines, 1992), inscrevendo-as em um discurso de verdade que as afeta, 

potencialmente transformando-as. 

Essa modalidade de rótulo na área da saúde mental, assim, longe de ser apenas um 

instrumento neutro de categorização, possui uma dimensão prescritiva, influenciando os modos 

como os sujeitos experienciam e compreendem a si próprios. Foucault (2016) argumenta que, 

enquanto discurso de verdade, a psiquiatria não apenas nomeia os indivíduos, mas também os 

enreda em um sistema de expectativas, normas e obrigações, reconfigurando suas relações 

consigo mesmos e com o mundo ao redor. Nessa direção, Bezerra Jr. (2014) destaca que a 
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classificação diagnóstica pode redefinir profundamente o modo como o sujeito interpreta seus 

sintomas e emoções, consolidando novas formas de subjetivação. 

O impacto subjetivo do diagnóstico é abordado por diversos autores, como Freitas e 

Reuter (2021), que demonstram como a atribuição de uma categoria nosológica pode modificar 

a identidade do indivíduo, levando-o a reproduzir comportamentos que correspondem à 

sintomatologia do quadro descrito. De forma semelhante, Lima e Santos (2021) apontam que o 

recebimento de um diagnóstico psicopatológico (ou psiquiátrico) não apenas altera a maneira 

como o sujeito se vê, mas também como ele é visto pelos outros. Essa dinâmica pode ser 

compreendida a partir da noção de “dispositivo”, conforme formulada por Foucault (2023), que 

designa o conjunto de discursos, instituições e práticas que, ao serem articulados, produzem 

efeitos concretos na constituição da subjetividade. Assim, o diagnóstico psicopatológico pode 

ser entendido como um dispositivo de subjetivação que molda a experiência dos sujeitos e os 

insere em regimes específicos de conduta e expectativa. 

A questão do diagnóstico enquanto prática discursiva que orienta modos de subjetivação 

também é corroborada por Baroni e Toneli (2012), que analisam como os sujeitos internalizam 

as categorias diagnósticas e passam a interpretar suas experiências a partir do referencial 

médico-psiquiátrico. Esse fenômeno se relaciona ao que Foucault (2006) denomina de “técnicas 

de si”, processos pelos quais os indivíduos modificam seus corpos, pensamentos e 

comportamentos em função de discursos normativos. 

Além dos impactos subjetivos, o diagnóstico também carrega implicações sociais e 

simbólicas. Para Amarante (1996), a patologização da experiência psíquica frequentemente se 

vincula a estigmas que associam os transtornos mentais a ideias de incapacidade, 

imprevisibilidade e periculosidade. Nessa seara, Goffman (2022) destaca que o estigma 

funciona como uma marca social que desqualifica o indivíduo perante os demais, restringindo 

suas oportunidades de participação na vida social. Já Nunes, Torrenté e Carvalho (2022) 

ressaltam que o diagnóstico psicopatológico pode operar como um mecanismo de exclusão, 

reforçando preconceitos e limitando as possibilidades de autonomia dos sujeitos. 

Outro efeito relevante do diagnóstico psicopatológico diz respeito à reconfiguração 

retrospectiva da experiência. Conforme apontam Corrêa e Lima (2018), após receber um 

diagnóstico, o sujeito tende a reinterpretar eventos passados à luz da categoria nosológica 

atribuída, buscando sinais precoces de sua condição e reforçando a crença em uma continuidade 

patológica de sua trajetória. Esse fenômeno, segundo Chagas e Pedroza (2016), está relacionado 

à tendência crescente de naturalização dos transtornos mentais, que reduz aspectos sociais e 
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históricos do sofrimento psíquico a explicações biomédicas e individuais. Assim, o diagnóstico 

não apenas nomeia uma condição presente, mas também reorganiza a memória do sujeito e sua 

percepção sobre si mesmo. 

A vinculação entre diagnóstico e tratamento pode conduzir a uma abordagem 

reducionista em que a prescrição medicamentosa se torna a principal forma de intervenção, em 

detrimento de outras possibilidades terapêuticas. Essa medicalização do sofrimento, de acordo 

Ignácio e Nardi (2007), insere os sujeitos em um ciclo de dependência dos psicofármacos, 

reforçando a ideia de que a solução para os problemas psíquicos reside primordialmente na 

regulação neuroquímica. De forma complementar, Martins (2008) discute como a clínica 

psiquiátrica contemporânea pode produzir efeitos iatrogênicos, levando os sujeitos a uma 

identificação rígida com seus diagnósticos e limitando suas possibilidades de agência e 

transformação. 

A partir dessa revisão sobre os impactos do diagnóstico psicopatológico na 

subjetividade dos indivíduos e na forma como suas experiências são construídas socialmente, 

o presente estudo busca investigar os modos pelos quais o diagnóstico afeta a subjetivação dos 

usuários de um Centro de Atenção Psicossocial (CAPS), analisando os significados atribuídos 

a essa experiência e suas consequências para a vida cotidiana dos participantes. Parte-se da 

hipótese de que o diagnóstico psicopatológico, ao ser frequentemente acompanhado pela 

prescrição de psicofármacos, reforça a medicalização do sofrimento psíquico, funcionando 

como um mecanismo de regulação e controle social, especialmente sobre grupos vulneráveis e 

marginalizados. A pesquisa, de natureza qualitativa e descritiva, foi conduzida por meio de 

entrevistas semiestruturadas e analisada à luz da análise de conteúdo temático-categorial, 

conforme proposta por Bardin (2011). 

 

Metodologia 

 

O presente estudo adotou a análise de conteúdo como método principal de tratamento e 

interpretação dos dados. Fundamentada nos pressupostos de Bardin (2011), esse método 

permite não apenas a descrição sistemática do material coletado, mas também a extração de 

inferências sobre os sentidos subjacentes às narrativas dos participantes. A análise de conteúdo 

se destaca pela sua flexibilidade e profundidade, sendo amplamente utilizado em pesquisas 

qualitativas para explorar significados atribuídos pelos sujeitos às suas experiências. Segundo 

o referido autor, a técnica se estrutura em três etapas principais: (1) pré-análise, na qual ocorre 
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a organização do material e definição das categorias de análise; (2) exploração do material, fase 

de codificação e categorização dos dados; e (3) tratamento dos resultados e interpretação, 

momento em que os achados são articulados com o referencial teórico. 

A escolha desse método se justifica pela complexidade do fenômeno investigado – os 

efeitos da nomeação e categorização do sofrimento psíquico sobre os modos de subjetivação 

dos usuários de um CAPS tipo II. Essa análise permite um nível aprofundado de interpretação, 

viabilizando a identificação de padrões discursivos e suas relações com dinâmicas sociais e 

institucionais mais amplas. Diferentemente de métodos que focam em quantificação ou 

descrição superficial, a abordagem proposta permite captar nuances subjetivas e processos de 

ressignificação que emergem das experiências dos participantes. 

O número de entrevistas conduzidas foi de sete, selecionadas a partir do critério de 

saturação teórica, ou seja, quando os dados coletados começam a apresentar recorrência nos 

padrões de significado e nenhuma nova informação substancial emerge (Bardin, 2011). Embora 

o número possa parecer reduzido em comparação a pesquisas quantitativas, em estudos 

qualitativos o critério essencial não é a quantidade de participantes, mas sim a profundidade da 

análise e a densidade interpretativa dos relatos. Considerando a complexidade dos discursos 

analisados e o rigor metodológico da análise de conteúdo, o material obtido revelou-se 

suficiente para a construção de categorias analíticas robustas e fundamentadas teoricamente. 

A abordagem adotada foi qualitativa e descritiva, pois o objetivo do estudo não era 

quantificar respostas, mas compreender os significados atribuídos pelos sujeitos ao seu 

diagnóstico psicopatológico e os impactos desse processo sobre suas experiências e relações 

sociais (Gil, 2021; Minayo, 2002). A pesquisa descritiva permitiu captar e analisar as formas 

como os participantes significam sua condição diagnóstica, em um esforço de compreender as 

articulações entre discurso, subjetivação e institucionalização do sofrimento psíquico (Gil, 

2019). 

A pesquisa foi realizada em um CAPS II situado em um município da região sudoeste 

do estado da Bahia. Os CAPS emergiram no contexto da Reforma Psiquiátrica Brasileira, 

consolidada com a Lei 10.216/2001, que propôs a substituição progressiva dos hospitais 

psiquiátricos por uma rede comunitária de atenção psicossocial (Brasil, 2001). Esses centros 

buscam oferecer cuidado em saúde mental por meio por meio da promoção de autonomia e da 

reinserção social dos seus usuários (Brasil, 2002), desempenhando um importante papel na 

desconstrução da lógica manicomial. 
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A seleção dos participantes foi não probabilística por conveniência, sendo utilizados 

dois momentos distintos de apresentação da pesquisa: (1) em uma sala de espera em um dia de 

menor fluxo, e (2) ao final de um grupo terapêutico. No entanto, considerando dificuldades de 

locomoção e conciliação de horários dos usuários, o procedimento foi ajustado para permitir 

que as entrevistas fossem realizadas imediatamente após a abordagem inicial, evitando que os 

participantes precisassem retornar em outro momento. 

A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa (CEP), conforme Parecer nº 

6.655.872 de 19 de fevereiro de 2024. Após a aprovação ética, foi realizada uma incursão inicial 

ao campo para apresentação da pesquisa à equipe técnica do CAPS e alinhamento das 

estratégias de contato com os participantes. A coleta de dados ocorreu no primeiro semestre de 

2024, por meio de entrevistas semiestruturadas, conduzidas individualmente pelas 

pesquisadoras responsáveis. O roteiro de entrevistas abordou aspectos sociodemográficos, 

tempo de acompanhamento no CAPS, percepção sobre o diagnóstico recebido, impactos 

subjetivos da nomeação diagnóstica e sua influência nas relações interpessoais e sociais. 

A análise de conteúdo, por meio de sua abordagem temático-categorial, permitiu a 

identificação dos principais eixos discursivos emergentes das narrativas dos participantes e a 

organização dos dados em categorias analíticas, o que possibilitou, ainda, a compreensão das 

significações atribuídas pelos sujeitos aos seus diagnósticos e seus efeitos subjetivos. A partir 

das transcrições, foram identificados padrões discursivos e contradições internas nos relatos, o 

que permitiu interpretar os achados à luz dos referenciais teóricos sobre subjetivação, 

normalização e estigma. 

 

Resultados e Discussão 

 

A presente pesquisa foi realizada com sete usuários de um CAPS II do sudoeste baiano, 

cujas idades variaram entre 21 e 54 anos, sendo três do gênero feminino e quatro do gênero 

masculino. Quanto à escolaridade, a maioria não completou o ensino fundamental, com exceção 

de dois participantes que concluíram o ensino médio e um que possui formação técnica. 

Em relação ao estado civil, seis participantes se declararam solteiros e um viúvo. No 

que se refere à atividade laboral, os relatos foram diversos: dois participantes não trabalham, 

um encontra-se afastado, dois realizam trabalhos informais, um está estagiando e outro é 

aposentado por invalidez. A Tabela 1 apresenta a caracterização detalhada dos participantes. 

 

http://idonline.emnuvens.com.br/id


 

 

 

 

147 Id on Line Rev. Psic. V.20,  N. 81  p.141-159,  Maio/2026  -  Multidisciplinar.  ISSN 1981-1179 

Edição eletrônica em http://idonline.emnuvens.com.br/id 

 

Tabela 1 - Caracterização dos Participantes 
 

Participante Idade Gênero Escolaridade 
Estado 

Civil 
Atividade Laboral 

P.01 45 F Ensino Fundamental 

Incompleto 

Solteiro Afastamento 

P.02 48 M Ensino Fundamental 

Incompleto 

Viúvo Trabalho Informal 

P.03 21 F Ensino Médio 

Completo 

Solteiro Não trabalha 

P.04 51 M Ensino Fundamental 

Incompleto 

Solteiro Não trabalha 

P.05 24 F Ensino Técnico Solteiro Estágio 

P.06 54 M Ensino Médio 

Completo 

Solteiro Aposentadoria por 

Invalidez 

P.07 42 M Ensino Fundamental 

Incompleto 

Solteiro Trabalho Informal 

Fonte: Dados do estudo, 2026. 

 

Todos os participantes relataram o uso de medicação psiquiátrica, embora alguns não 

soubessem informar exatamente quais. Os medicamentos mais citados incluíram clonazepam, 

fluoxetina, risperidona, carbamazepina e estabilizadores de humor, sendo que alguns 

entrevistados mencionaram a necessidade frequente de ajustes terapêuticos. Um dos 

participantes (P.07), residente em uma instituição, não soube informar os fármacos utilizados 

nem seu diagnóstico, delegando essa informação a um responsável. 

O tempo de acompanhamento no CAPS variou entre os participantes, com a maioria em 

atendimento há mais de um ano. Apenas P.01 estava há menos de um ano no serviço, enquanto 

P.05 havia sido readmitida após uma interrupção no tratamento. Além do CAPS, diversos 

participantes relataram passagens por outros serviços de saúde mental, incluindo CAPS de 

outras cidades, hospitais psiquiátricos, ambulatórios especializados e atendimentos 

psiquiátricos particulares. 

Os diagnósticos recebidos apresentaram significativa variabilidade. Enquanto dois 

participantes foram diagnosticados com esquizofrenia (P.02 e P.04), outros receberam 

diagnósticos como transtorno depressivo maior (P.01), transtorno afetivo bipolar (P.06), 

transtorno dissociativo de identidade e síndrome de Tourette (P.03) e transtorno depressivo 

persistente com comorbidades (P.05). P.07, por sua vez, não soube informar seu diagnóstico. 

Esses dados são sintetizados na Tabela 2. 
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Tabela 2 - Diagnósticos psiquiátricos, tempo de acompanhamento e medicação 
 

Participante Diagnóstico 

Tempo de 

Acompanhamento no 

CAPS 

Faz uso de 

medicação? 

P.01 Transtorno Depressivo 

Maior 

<1 Ano Sim 

P.02 Esquizofrenia >1 Ano Sim 

P.03 Síndrome de Tourette e 

Transtorno Dissociativo de 

Identidade 

>1 Ano Sim 

P.04 Esquizofrenia >1 Ano Sim 

P.05 Transtorno Depressivo 

Persistente 

<1 Ano Sim 

P.06 Transtorno Afetivo Bipolar >1 Ano Sim 

P.07 Não soube informar Não foi informado Sim 
Fonte: Dados do estudo, 2026. 

  

Cabe ressaltar que essas categorias diagnósticas foram informadas pelos próprios 

participantes, tendo as pesquisadoras evitado buscar qualquer outra informação para além 

daquilo que o participante sabia e da maneira como achou melhor informar. Então, embora na 

entrevista houvesse uma pergunta específica acerca do diagnóstico recebido, nem sempre ele 

era informado a partir dessa questão.  

A participante P.01, por exemplo, informou seu diagnóstico na pergunta sobre sua 

atividade laboral, apontando que está afastada em virtude disso. O participante P.04 também se 

referiu a sua categoria diagnóstica na pergunta sobre atividade laboral, apontando que, por ter 

esquizofrenia, não consegue ser contratado. Na entrevista com P.06, por sua vez, a categoria 

diagnóstica surgiu pela primeira vez na resposta do entrevistado à pergunta que versa sobre o 

uso de medicações. Na entrevista com P.05, nesse mesmo sentido, a categoria diagnóstica 

(“depressão crônica”) foi disparada pela questão “Faz uso de medicação? Se sim, qual a 

medicação?”. P.03, por sua vez, referiu-se a seu diagnóstico anterior de ansiedade e o atual, de 

Síndrome de Tourette, diante da pergunta acerca do motivo pelo qual foi e está sendo 

acompanhada pelo CAPS. Somente P.02 referiu-se à categoria diagnóstica na pergunta sobre o 

tema, embora tenha, antes, ao responder outras perguntas, feito referência a seu “problema”, 

por exemplo, quando perguntado acerca de sua atividade laboral. P.07, por sua vez, não sabia 

qual o seu diagnóstico, muito embora tenha afirmado, já na pergunta acerca de sua escolaridade, 

que não tem “psicológico para estudar”. Para uma melhor compreensão do modo como esses 
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participantes falam sobre suas categorias diagnósticas, a Tabela 3 contém seus relatos a esse 

respeito. 

 

Tabela 3 - O diagnóstico para o participante 
 

Participante Diagnóstico 

P.01 “Ahn… depressão, é… tenho problema de fibromialgia e… tenho problema 

de… coluna também […]”. 

P.02 “É… acho que eu tenho… assim… acho que um… assim… acho que co… 

negócio de convulsão…”; 

“Ahh e o... e aque... aquela coisa de... s... acho que... uma... esquizofrenia. 

Acho que é esquizofrenia, uma coisa assim”; “CDI dez, F vinte”. 

P.03 “Ahn… antes eu tava com problema de ansiedade, e agora, é… eu 

desenvolvi a síndrome de Tourette”; 

“TDI...”. 

P.04 “Não, eu não trabalho, não, por causa que eu tenho esquizofrenia […]”; 

“[...] eu acho que, se eu não me engano é CD 10”. 

P.05 “[…] acho que é porque eu tenho… depressão crônica […]”; 

“Somente depressão, síndrome do pânico [...] Fobia social”. 

P.06 “Que eu tenho transtorno… bipolar”; “É bipolar, é bipolar que fala, né?”. 

P.07 “Mas por enquanto eles não me deu a síndrome aqui não, porque eu… eu 

nem… eu não sei assim, basicamente, concretamente. É… saber o que… 

Mando ele botar no papel. ‘Bota, aí, doutor, no papel, aí’”. 
Nota. TDI = Transtorno Dissociativo de Identidade; CD/CDI = Classificação Internacional de Doenças 

- 10. 

Fonte: Dados do estudo, 2026. 

 

Após a coleta de dados, as entrevistas foram submetidas à análise de conteúdo temático-

categorial de Bardin (2011), visando à identificação de padrões significativos nos relatos dos 

participantes. A análise foi conduzida em três etapas: pré-análise, exploração do material e 

tratamento dos resultados. A fase inicial incluiu a leitura flutuante das transcrições, permitindo 

um primeiro contato com os dados e a identificação de temas preliminares. 

Na constituição do corpus analítico, seguiu-se os critérios de exaustividade, 

representatividade, homogeneidade e pertinência. O processo de codificação foi realizado por 

meio da segmentação do texto em unidades de registro, com o tema sendo a unidade principal 

de análise. A categorização foi conduzida por diferenciação e agrupamento por analogia, 

organizando os dados em eixos temáticos que possibilitassem interpretações alinhadas aos 

objetivos do estudo. 

A transcrição e análise das entrevistas foram feitas simultaneamente, facilitando a 

imersão no material e permitindo a detecção de padrões emergentes. Inicialmente, cada 
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pesquisadora realizou a codificação individual das entrevistas, identificando unidades de 

significação. Posteriormente, as análises foram comparadas para estabelecer convergências e 

divergências, consolidando categorias de análise. 

A sistematização dos dados permitiu a organização de temas comuns e distintos entre 

os participantes. Além disso, a presença ou ausência de determinados temas foi registrada, 

garantindo uma abordagem qualitativa mais aprofundada. Mesmo ocorrências menos 

frequentes foram consideradas, uma vez que sua relevância emergiu da intensidade e do 

contexto em que foram mencionadas. Esse processo resultou na estruturação de quatro 

categorias de análise, detalhadas na Tabela 4. 

 

Tabela 4 - Categorias temáticas e unidades de significação identificadas na análise de 

conteúdo 
 

Categoria Eixo temático Unidades de significação 

Ambivalência 

diante do 

diagnóstico 

Um alívio [01] Diagnóstico concebido em sua acepção 

positiva 

[02] Possibilidades de melhora 

[05] Diagnóstico como acesso a benefícios 

[12] A busca por um lenitivo ao sofrimento 

[27] Luta entre sujeito e sintoma  
Uma explicação [06] Diagnóstico como explicação: normal 

x anormal 

[07] Diagnóstico como justificativa 

[08] O sintoma sem nome: busca pela 

compreensão “do estranho” 

[09] Ressignificação do passado pela ótica 

diagnóstica 

[11] A explicação dos sintomas pela chave 

do diagnóstico 

[13] Apreensão da experiência pelos termos 

da psicopatologia 

[33] Distinção corpo x mente: a ausência de 

um substrato anátomo-fisiológico que 

comprove a patologia  
Uma sentença [03] Atitudes negativas em relação ao 

diagnóstico 

[29] Condição inevitável 

[38] Atribuição do insucesso à categoria 

diagnóstica 

O sujeito do 

discurso psi 

Apreensão pelo 

discurso psi 

[15] Legitimação do saber médico de sua 

condição de paciente 

[17] Valorização do saber-poder psi 

[18] Sujeito do não-saber 
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Os estigmas [34] A vivência dos estigmas 

[35] Contestação da verdade do diagnóstico  
Novo status: 

paciente psiquiátrico 

[10] A “normalidade” a despeito de seu 

diagnóstico 

[14] Novo status: paciente psiquiátrico 

[16] Diagnóstico como colocação do sujeito 

no circuito dos serviços de saúde mental 

[30] Frustração diante de sua condição de 

não-normal 

[31] Conformação/Conciliação 

[32] Tratamento x Punição 

[36] Diagnóstico como desilusão 

[39] Distinção entre o normal e o patológico 

O tratamento como 

medicação e 

controle 

A medicação como 

controle e sua 

falibilidade 

[04] Persistência dos sintomas 

[21] Dependência medicamentosa 

[23] Tratamento como medicação 

[24] Medicação como controle 

[28] Efeitos adversos da medicação  
Alienação [19] Tutela 

[20] Alienação no tratamento  
Imperativo do 

controle 

[22] Tratamento como adaptação do sujeito 

ao social 

[25] Controle social 

[26] Imperativo do equilíbrio: o controle de 

si 

A reapropriação A reapropriação [37] Criação de autonomia 

[40] Crítica aos condicionantes sociais 
Fonte: Dados do estudo, 2026. 

 

A codificação temática revelou 40 Unidades de Significação (US), organizadas em três 

eixos temáticos: “Um alívio”, “Uma explicação” e “Uma sentença”. O primeiro eixo aborda 

percepções positivas do diagnóstico, seja como acesso a tratamento e benefícios, seja como um 

meio de encontrar sentido para o sofrimento. Já o segundo eixo refere-se ao diagnóstico como 

um referencial explicativo, levando os participantes a reinterpretarem suas experiências 

passadas e emoções sob a ótica da psicopatologia. Por fim, o terceiro eixo compreende o 

diagnóstico como um destino inescapável, limitador e individualizante, atribuindo insucessos 

pessoais a essa classificação. 

A partir da intersecção desses eixos, emergiu uma categoria final: “A ambivalência 

diante do diagnóstico”, que evidencia a contradição vivenciada pelos entrevistados entre o 

alívio proporcionado pelo diagnóstico e a sensação de aprisionamento imposta por ele. Como 

apontam Baroni e Toneli (2012), a nomeação diagnóstica não apenas legitima uma experiência 
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subjetiva, mas também passa a estruturar a forma como o sujeito interpreta sua própria vivência 

e sua relação com o mundo. Esse processo é potencializado pelas técnicas de si descritas por 

Foucault (2006), que demonstram como os indivíduos se submetem e internalizam discursos de 

verdade sobre si mesmos. 

O diagnóstico, enquanto dispositivo de subjetivação (Foucault, 2016), insere os sujeitos 

em um regime de verdade que define sua identidade, expectativas e condutas. Ao mesmo tempo 

que se configura como possibilidade de cuidado, também reforça um conjunto de normas e 

estigmas que demarcam os limites da experiência do sujeito. Como expressa P.05: “Sim, eu 

considero um alívio… ter o diagnóstico. Mas, de certo modo, parece que te condena”. 

Esse processo de subjetivação também se articula com os efeitos estigmatizantes do 

diagnóstico psicopatológico, conforme discutido por Amarante (2011). Os participantes 

relataram sentimentos de medo e desconforto diante do diagnóstico, receosos das implicações 

sociais e da percepção pública sobre sua condição. A internalização desse estigma pode ampliar 

o sofrimento psíquico, criando barreiras adicionais à autonomia e à reconstrução de 

significados. 

Além disso, a análise evidenciou que os entrevistados frequentemente recorrem ao 

diagnóstico para justificar dificuldades passadas, como problemas escolares ou insucessos 

profissionais. Como afirmam Corrêa e Lima (2018), a categoria diagnóstica confere 

tangibilidade a um sofrimento antes difuso, mas também pode restringir as possibilidades de 

elaboração singular da experiência. Essa visão biomédica tende a deslocar questões sociais e 

históricas para uma esfera individualizada, naturalizando desigualdades e reduzindo problemas 

coletivos a desordens neuroquímicas (Chagas & Pedroza, 2016). P.03, por exemplo, menciona 

que a nomeação diagnóstica lhe forneceu um referencial para explicar suas ações e sua forma 

de ser. Esse distanciamento entre o sujeito e seu transtorno permite uma separação entre 

identidade e patologia, mitigando o impacto dos estigmas, mas ao mesmo tempo reforçando 

uma lógica determinista sobre sua condição. 

A análise das entrevistas revelou três eixos temáticos interligados: “Apreensão pelo 

discurso psi”, “Os estigmas” e “Novo status: paciente psiquiátrico”. O primeiro eixo reflete a 

valorização do saber psiquiátrico e psicológico pelos participantes, que percebem o diagnóstico 

como um conhecimento que lhes escapa, acessível apenas por meio do discurso médico. Já o 

eixo “Os estigmas” engloba a experiência de preconceitos associados à condição de paciente 

psiquiátrico e, em alguns casos, a contestação do diagnóstico. Por fim, o eixo “Novo status: 

paciente psiquiátrico” trata das transformações na autopercepção dos entrevistados após o 
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diagnóstico, incluindo a internalização de estigmas que associam o sofrimento psíquico à 

incapacidade, a frustração com a nova condição e a eventual conformação ao papel de paciente. 

A junção desses eixos levou à construção da categoria “O sujeito do discurso psi”, que 

destaca como o diagnóstico psicopatológico não apenas classifica, mas também transforma o 

sujeito. Ele passa a ocupar um lugar socialmente definido, validado por laudos e perícias, sendo 

reconhecido e legitimado como paciente psiquiátrico apenas por meio de um terceiro, o 

profissional da saúde mental. 

No entanto, essa inserção no campo da psicopatologia também acarreta estigmatização 

e a perpetuação de uma condição percebida como incurável e hereditária (Amarante, 1996). O 

diagnóstico pode ser visto como uma condenação, impondo ao sujeito o uso contínuo de 

psicofármacos e a dependência de serviços psiquiátricos. Para P.03, isso significou a perda de 

perspectivas: “Fiquei meio sem rumo, sem norte, sem saber o que fazer. Então… tudo que eu 

já quis um dia, eu fui desistindo, fui deixando pra lá, deixando pra lá, deixando pra lá.” Já P.05 

relata que o estigma social afeta sua aceitação da própria condição: “Acho que ainda tem um 

tabu por trás da depressão… e de outras coisas. […] Acabo entrando num processo de não 

aceitação do que eu tenho”. 

A hereditariedade do transtorno, por outro lado, pode promover uma resignação forçada. 

P.04 afirma: “Eu acostumei, acostumei, sabendo que eu tenho… tô acostumado. […] Eu sei que 

nasceu de mim, né? Então… aguentar, tratar ela, aí, tomar meus remédios.” P.06 também 

expressa uma aceitação passiva ao afirmar que o psiquiatra lhe disse que sua doença já existia 

desde o nascimento, mas só se manifestou na adolescência. A legitimação médica do 

diagnóstico, portanto, torna-se central para a obtenção de direitos e benefícios previdenciários. 

P.04 destaca: “Através disso aí foi que eu consegui… quando eu consegui meu laudo médico, 

que eu consegui encostar na Caixa”. O laudo médico se torna, assim, um documento essencial 

para acessar benefícios, mas ao custo de uma inscrição definitiva no campo da patologia (Serpa 

Jr. et al., 2014). 

A experiência de P.07 ilustra esse processo de legitimação. Ele reivindica um cartão que 

o identifique como paciente psiquiátrico, acreditando que isso o protegeria de abordagens 

policiais violentas. Relata que, ao ser reconhecido por terceiros como alguém que tem um 

“problema”, evitou a aplicação de choques elétricos pela polícia, sendo tratado com 

medicamentos tranquilizantes em vez disso. Para ele, manter-se no lugar de paciente 

psiquiátrico exige seguir rigidamente as prescrições médicas: tomar remédios, comparecer às 

consultas e aprender a “se dar” com as pessoas. Essa dependência do diagnóstico reforça a 
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psiquiatria como um dispositivo de controle e segurança social, conforme argumentado por 

Caponi (2014) e Foucault (2001). 

A partir do diagnóstico, o sujeito passa a se perceber como alguém que perdeu a 

normalidade. P.06 afirma: “Pois é… é isso aí. A depressão é um transtorno. Não? Não vou ser 

uma pessoa normal mais nunca. […] Cê vê eu assim, pensa que eu sou normal, mas eu não 

sou”. A medicação surge, aqui, como um recurso que permite a aparência de normalidade, mas 

a concepção de si como doente permanece. O diagnóstico, então, não apenas define a 

experiência atual, mas ressignifica toda a trajetória do indivíduo, reconfigurando seu lugar no 

mundo. E este percurso leva à discussão de um aspecto essencial e inseparável do diagnóstico 

psicopatológico: o papel da medicação no processo de subjetivação do paciente. 

 A análise dos relatos revelou três eixos temáticos interligados: “Medicação como 

controle e sua falibilidade”, “Alienação” e “Imperativo do controle”. O primeiro expressa a 

percepção dos participantes sobre a medicação psiquiátrica como um mecanismo de controle, 

cuja necessidade é vista como inevitável, apesar de seus efeitos adversos e de sua eficácia 

limitada. A fronteira entre sintoma e emoção torna-se difusa, e a medicação se impõe como 

única solução possível para o sofrimento. O segundo eixo trata da alienação no tratamento, onde 

alguns participantes demonstram desconhecimento sobre seus diagnósticos e medicamentos, 

delegando completamente o controle de suas terapêuticas a terceiros. Além disso, menciona-se 

a tutela exercida por familiares, profissionais de saúde ou instituições, restringindo a autonomia 

do sujeito. O terceiro eixo aborda a internalização da necessidade de vigilância e controle 

constante, reforçada tanto pelo discurso médico quanto pelo meio social, que monitora o 

comportamento dos sujeitos e cobra sua adequação ao tratamento, especialmente ao uso regular 

de psicofármacos. 

Esses três eixos foram consolidados na categoria “O tratamento como medicação e 

controle”, evidenciando a interdependência entre o uso de psicofármacos, a sujeição ao controle 

externo e a necessidade de conformidade às normas sociais. O diagnóstico psicopatológico se 

desdobra, assim, em um imperativo da medicação como única via de estabilização (Nunes, 

Torrenté & Carvalho, 2022). A necessidade de estar “em tratamento” torna-se um requisito para 

aceitação social, como expressa P.05 ao justificar seu retorno ao CAPS: “Porque eu parei de 

me tratar, de novo. E meu erro é parar de me tratar.” Para P.02, a medicação é o próprio 

tratamento: “Ué… é um tratamento. Tomar remédio.” Já P.07 ilustra essa percepção ao afirmar: 

“Às vezes me dá uma injeção pra acalmar, um remediozinho pra distrair, ‘segura aí’.” 
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Mais do que aliviar o sofrimento, os psicofármacos aparecem como ferramentas de 

normalização, regulando comportamentos e emoções para evitar conflitos sociais (Ignácio & 

Nardi, 2007). Essa normalização se estende para além do indivíduo, sendo reforçada por 

terceiros que monitoram seu compromisso com a medicação. P.02 relata: “Aí ele (vigia da 

instituição) disse: ‘Tá tomando os remédios? […] Pra não acontecer daquela vez, viu?’”. 

Qualquer comportamento fora do esperado passa a ser associado à adesão (ou falta dela) ao 

tratamento medicamentoso. P.04, ao falar sobre sua experiência com a esquizofrenia, destaca 

essa internalização: “Deixa nervoso, agitado, mas como eu tô na base dos remédios, tudo 

certim… Tem uns seis mês aí que eu não sei o que que é passar mais raiva”. 

Nesse contexto, a psiquiatria assume um papel de vigilância, sendo menos um meio de 

tratamento do sofrimento e mais um critério para validar a adaptação do sujeito às exigências 

sociais. O comprometimento com a medicação não é avaliado por sua efetividade, mas por sua 

função como marcador de pertencimento social (Coelho & Neves, 2023). A experiência de P.07 

ilustra bem essa lógica: “Mas eu tenho que tá sempre com, é… andar no certo com eles, com o 

psiquiatra, com o psicólogo, né? […] Pra você não errar, você não… toma o remédio, né?”. O 

diagnóstico, portanto, impõe um regime de condutas e expectativas, em que o sujeito deve 

demonstrar sua disposição em adaptar-se ao que é esperado dele. 

Ao reconhecer-se como paciente psiquiátrico, o indivíduo incorpora a obrigação de 

manter-se em constante vigilância sobre si mesmo, atento a sinais que demandem nova 

intervenção médica (Corrêa & Lima, 2018). Para P.07, por exemplo, o primeiro recurso ao 

perceber mudanças em seu estado emocional é recorrer ao psiquiatra e solicitar um novo 

medicamento: “Quando eu não tô bem, que eu tô vendo que eu vou fazer alguma coisa, eu 

chego na cara do doutor […] falo: tô precisando, eu quero que o senhor passe um remédio, dê 

um jeito aí, nessa situação”. 

Além da medicação, o controle social também se manifesta em restrições práticas e na 

perda de autonomia. P.04 e P.06 relatam que, para sacar seus benefícios financeiros, precisam 

de acompanhante. P.04, que reside em uma instituição pública, sente-se controlado em seus 

horários de saída e chegada, enquanto P.07 transfere a um terceiro a administração de seus 

medicamentos. O diagnóstico, assim, não apenas categoriza o sujeito, mas impacta 

concretamente sua liberdade e suas possibilidades de escolha. 

Em meio a esse contexto de controle, no entanto, alguns participantes demonstram 

iniciativas de reapropriação da experiência, formando um eixo temático independente. Esse 

movimento se expressa na busca por autonomia e na crítica às explicações puramente biológicas 
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para seu sofrimento. As técnicas de dominação, ao mesmo tempo em que sujeitam, também 

podem abrir brechas para a construção de novos modos de existência, resistência essa que 

aparece em alguns relatos. P.07, por exemplo, recusa uma medicação que lhe causa efeitos 

adversos e solicita a troca ao médico. P.04, mesmo com restrições, busca pequenas formas de 

autonomia, como sair sem permissão da instituição onde reside. Além disso, o trabalho, a 

educação e a gestão do próprio cuidado aparecem como elementos fundamentais para a 

construção de subjetividades mais autônomas. 

A reapropriação da experiência também se expressa na percepção dos entrevistados 

sobre os fatores sociais implicados em suas trajetórias, questionando a ideia de que o transtorno 

individual e hereditário seja o único responsável pelos desafios que enfrentam. O 

reconhecimento dos determinantes históricos e estruturais do sofrimento psíquico permite que 

os sujeitos ampliem sua compreensão sobre si mesmos para além da explicação biomédica, 

criando novos referenciais para interpretar sua existência. 

 

Conclusão 

 

Este estudo analisou os impactos do diagnóstico psicopatológico na subjetivação de 

usuários de um CAPS II, destacando seu papel como dispositivo que influencia a forma como 

os indivíduos compreendem a si mesmos e são percebidos socialmente. Os achados mostram 

que o diagnóstico, além de ser um instrumento clínico essencial, também atua na construção de 

identidades, inserindo os sujeitos em um regime de normatização e vigilância que afeta suas 

experiências e possibilidades de vida. 

O diagnóstico, conforme os resultados da pesquisa, é recebido de maneira ambivalente: 

ao mesmo tempo que possibilita o acesso a tratamentos e benefícios sociais, impõe limites à 

autonomia e reforça estigmas que associam os transtornos mentais à incapacidade, 

periculosidade e dependência institucional. Observou-se que a medicalização é a principal 

forma de manejo do sofrimento psíquico, frequentemente reduzindo a complexidade da 

experiência subjetiva a um modelo biomédico que desconsidera determinantes sociais e 

históricos. 

A análise também ilustra como o diagnóstico pode resultar na perda de autonomia, na 

alienação em relação ao próprio tratamento e na submissão a regimes de controle institucional 

e social, incluindo o acompanhamento contínuo por serviços psiquiátricos e a obrigatoriedade 

do uso de psicofármacos. Além disso, a atribuição de um transtorno mental pode gerar efeitos 
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estigmatizantes que dificultam o acesso ao trabalho e à educação, restringindo a participação 

social desses sujeitos. 

No entanto, apareceram, ainda que de forma minoritária, movimentos de resistência e 

reapropriação da experiência, nos quais os sujeitos buscaram ressignificar o diagnóstico, 

questionar sua condição e reivindicar maior autonomia sobre suas trajetórias. Esses achados 

reforçam a necessidade de políticas públicas que minimizem os impactos negativos da 

psiquiatrização e incentivem práticas que respeitem a singularidade dos usuários, superando 

abordagens exclusivamente biomédicas e centradas no controle medicamentoso. 

As limitações deste estudo incluem o tamanho reduzido da amostra e a impossibilidade 

de generalização dos achados. No entanto, a abordagem qualitativa permitiu captar nuances 

importantes da experiência dos participantes, contribuindo para o debate sobre os efeitos do 

diagnóstico psicopatológico na saúde pública e suas implicações para processos de subjetivação 

e exclusão social. Recomenda-se que pesquisas futuras aprofundem a relação entre diagnóstico, 

estigma e políticas de cuidado, explorando estratégias alternativas que promovam maior 

autonomia e participação social dos usuários dos serviços públicos de saúde mental. 
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